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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31.12.2018 e 2017

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 63.602.522,44 60.254.074,92
Caixa e Equivalentes de Caixa 875.542,01 469.349,51
Caixa - 5.000,00
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 218,45 50.988,16
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 875.323,56 413.361,35
Contas a Receber 61.575.691,67 58.472.832,48
Pref. Município de Guarulhos (Nota 3.3.1) 28.176.670,51 25.251.668,62
Valor Estimado – 
 Rescisão de Contrato (Nota 3.3.2) 13.653.428,53 12.785.914,56
Valores em Negociação – 
 Convênio (Nota 3.3.3) 19.745.592,63 20.435.249,30
Outros Créditos  630.567,06 624.365,31
Antecipações salariais (Nota 3.4.2) 18.135,08 13.937,22
Outros créditos e adiantamentos (Nota 3.4.4) 37.654,37 29.391,80
Depósito judicial (Nota 3.4.5) 47.484,32 53.743,00
Valores a Recuperar (Nota 3.4.6) 527.293,29 527.293,29
Estoques 520.721,70 687.527,62
Estoque Materiais e Medicamentos (Nota 3.6) 520.721,70 687.527,62
Ativo Não Circulante 538.876,14 505.316,37
Ativo Imobilizado - 
 Bens de Terceiros (Nota 3.7 e 3.7.1) 372.110,13 484.420,67
Imobilizado – Bens de Terceiros 2.634.691,78 2.604.153,83
Ajuste vida útil econômica Bens de Terceiros  (2.262.581,65) (2.119.733,16)
Ativo Intangível 166.766,01 20.895,70
Intangível – Terceiros (Nota 3.7 e 3.7.1) 203.455,29 41.800,00
Ajuste vida útil econômica Intangível Terceiros (36.689,28) (20.904,30)
Total do Ativo 64.141.398,58 60.759.391,29

Passivo 2018 2017
Passivo Circulante 63.370.392,18 59.434.354,96
Fornecedores (Nota 3.8) 1.988.025,02 3.807.948,29
Serviços de Terceiros Pessoa Física/
 Jurídica (Nota 3.9) 3.833.007,03 6.242.413,62
Salários a pagar (Nota 3.10) 2.528.665,67 2.343.911,74
Contribuições a recolher (Nota 3.11) 753.961,98 1.240.542,56
Provisão de férias (Nota 3.13) 5.179.450,66 5.638.398,64
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.13) 413.670,25 450.611,15
Provisão de PIS sobre férias (Nota 3.13) 51.794,47 56.384,02
Estimativa de rescisão contratual (Nota 3.14) 13.653.428,53 12.785.914,56
Impostos a recolher (Nota 3.12) 1.052.117,30 931.686,24
Obrigações Tributárias (Nota 3.16) 172.437,70 289.849,55
Empréstimo a funcionário 
 Lei 10.820/03 (Nota 3.17) 144.222,05 130.128,37
Acordo Trabalhista a pagar (Nota 3.18) 816,50 61.850,00
Outras contas a pagar (Nota 3.20) 73.680,00 1.307,00
Recebimento de materiais de terceiros (Nota 3.23) - 417.946,13
Financiamentos/Empréstimos/
 Parcelamentos (Nota 3.22) 10.982.924,46 12.430.000,00
Outros valores de terceiros (Nota 3.24) - 87.798,30
Convênios/Contratos públicos 
 a realizar (Nota 3.21) 22.542.190,56 12.517.664,79
Passivo Não Circulante 771.006,40 635.379,66
Provisão de Despesa Processos 
 Trabalhistas (Nota 3.19) 232.130,26 130.063,29
Obrigações - Bens Móveis 
 de terceiros (Nota 3.7) 2.838.147,07 2.645.953,83
Ajustes vida útil econômica - 
 Bens Móveis Terceiros (Nota 3.7.1) (2.299.270,93) (2.140.637,46)
Total do Passivo 64.141.398,58 60.069.734,62
Patrimônio Líquido (Nota 5) - 689.656,67
Transferências Recebidas (Nota 5) - 689.656,67
Resultado dos Exercícios  - -
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 64.141.398,58 60.759.391,29

Descrição 2018 2017
Receita Bruta de Serviços Prestados 
 com Restrições  87.491.331,48 93.684.285,96
Prefeitura Mun. de Guarulhos (Nota 4.1) 72.801.892,28 78.576.993,60
Trabalhos Voluntários (Nota 8.4) 7.014,74 15.814,65
Isenção usufruída (Nota 8.1) 14.682.424,46 -
Isenção usufruída - INSS Serv. Próprios (Nota 8.1) - 12.285.119,54
Isenção usufruída - INSS Serv. Terceiros (Nota 8.2) - 449.048,35
Isenção usufruída - COFINS (Nota 8.3) - 2.357.309,82
(=) Receita Líquida de Serviços 
 Prestados com Restrições  87.491.331,48 93.684.285,96
(+) Outras Receitas com 
 Restrições - Afi liadas 213.711,51 787.652,53
Outras Receitas 94.660,27 731.646,00
Descontos Recebidos 115.314,80 144,66
Financeiras  - 24.778,91
Doações Recebidas (Nota 4.3) 3.736,44 31.082,96
(=) Receita Líquida com 
 Restrições - Afi liadas 87.705.042,99 94.471.938,49
(-) Custos dos Serviços 
 Prestados com Restrições  75.280.417,44 78.371.517,81
(-) Serviços - Pessoal Próprio 43.369.870,27 44.187.098,08
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física 1.467.181,94 2.245.241,78
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica 12.845.327,32 15.358.668,46
(-) Manutenção e Conservação 667.069,73 -
(-) Mercadorias 5.660.474,97 5.342.473,66
(-) Isenção usufruída  11.270.493,21 10.788.987,48
(-) Isenção usufruída - INSS Serviços próprios - 10.788.987,48
(-) Isenção usufruída - INSS Serviços terceiros - 449.048,35
(=) Superávit/Défi cit Bruto com Restrições  12.424.625,55 16.100.420,68
(-) Despesas Operacionais com Restrições  12.424.625,55 16.100.420,68
(-) Serviços - Pessoal Próprio 5.667.928,65 6.848.287,98
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica 1.746.367,24 1.391.054,56
(-) Manutenção e Conservação 302.618,43 -
(-) Mercadorias 161.206,56 132.799,05
(-) Financeiras 1.077.105,03 3.855.173,91
(-) Outras Despesas 48.555,36 -
(-) Tributos 1.898,29 3.631,65
(-) Trabalhos Voluntários 7.014,74 15.814,65
(-) Outras Despesas - 217,00
(-) Isenção usufruída  3.411.931,25 1.496.132,06
(-) Isenção usufruída - INSS Serviços próprios -  1.496.132,06
(-) Isenção usufruída - INSS Serviços terceiros - -
(-) Isenção usufruída - COFINS - 2.357.309,82
(=) Superávit/Défi cit do Período com Restrições  - -

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais fazem parte o Parecer do Conselho Fiscal da SPDM, o Parecer da Assembleia dos As-
sociados da SPDM e o Relatório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando as Demonstrações Contábeis Individuais da unidade gerenciada: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Hos-
pital Municipal Pimentas Bonsucesso. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de Associados da SPDM e Pare-
cer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30/04/2019. São Paulo, 28/02/2019. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM

Descrição 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultados do exercício/período - -
Ajustes p/ conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização - -
Resultado na venda de ativos permanentes - -
Ajuste nas contas patrimoniais (689.656,67) 689.656,67
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (3.109.060,94) 35.524.510,01
(Aumento) Redução em estoques (251.140,21) 35.420,49
Aumento (Redução) em fornecedores (3.878.040,54) 1.237.132,24
Aumento (Redução) em contas 
a pagar e provisões (9.781.166,40) (38.026.463,49)

Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 33.559,77 (187.812,50)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
(aplicadas nas) atividades operacionais 1.886.827,81 (727.556,58)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Compras de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros (33.559,77) 187.812,50
(-) Adição de bens intangíveis - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas (aplicadas 
nas) atividades de investimentos (33.559,77) 187.812,50

Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Empréstimos tomados 800.760,52 153.473.458,72
(-) Pagamentos de 
empréstimos/debêntures (2.247.836,06) (152.470.458,72)

Juros pagos por empréstimos - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas (aplicadas 
nas) atividades de fi nanciamentos (1.447.075,54) 1.003.000,00

Aumento (Redução) nas disponibilidades 406.192,50 463.255,92
No início do período 469.349,51 6.093,59
No fi nal do período 875.542,01 469.349,51

Descrição 2018 2017
1 – Receitas 87.589.728,19 94.447.014,92
1.1) Prestação de serviços 72.808.907,02 78.592.808,25
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas 
 (-) Receitas Anuladas do Exec. An 98.396,71 762.728,96
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 14.682.424,46 15.091.477,71
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 
 (inclui ICMS e IPI) 21.961.303,20 23.404.000,01
2.2) Custo das mercadorias utilizadas 
 nas prestações 5.660.474,97 5.342.473,66
2.3) Serviço de terceiros e outros 16.207.273,08 17.997.246,89
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos 48.555,36 217,00
2.5) Outros 44.999,79 64.062,46
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 65.628.424,99 71.043.014,91
4 – Retenções - -
4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade (3-4) 65.628.424,99  71.043.014,91
6 - Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 115.314,80 24.923,57
6.1) Receitas fi nanceiras 115.314,80 24.923,57
7 - Valor Adicionado Total (5+6) 65.743.739,79 70.067.938,48
8 - Distribuição do Valor Adicionado 65.743.739,79 71.067.938,48
8.1) Pessoal e encargos 49.044.813,66 51.051.200,71
8.2) Impostos, taxas e contribuições 1.898,29 3.631,65
8.3) Juros 1.032.105,24 3.791.111,45
8.4) Aluguéis 982.498,14 1.130.516,96
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 14.682.424,46 15.091.477,71
8.6) Lucros retidos / prejuízo do exercício - - -

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Contábeis: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina é uma Associação civil sem fi ns lucrati-
vos, de natureza fi lantrópica, reconhecida de utilidade pública estadual e 
municipal, respectivamente pelos decretos nºs 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962. A SPDM é uma instituição fi lantrópica, que busca a 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no 
sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colabora-
dores. Fundada em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Adminis-
trativo, eleito pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal ob-
jetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, 
centros de assistência e unidades afi ns. Unidade Gerenciada - Filial Pi-
mentas Bonsucesso - SP: A unidade SPDM - Hospital Municipal Pimentas 
Bonsucesso foi construída no bairro dos Pimentas, no município de Guaru-
lhos, com verba federal e convênio com a Prefeitura Municipal de Guarulhos. 
A unidade SPDM - Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso, tem por obje-
tivo atender de forma equânime conforme os princípios do SUS, prestando 
serviços de assistência à saúde pública, com qualidade e compromisso so-
cial. A unidade é um hospital geral, atualmente com 121 leitos, que oferece 
assistência de urgência e emergência a cerca de 450 mil habitantes da re-
gião, com uma média de 5.000 atendimentos mensais, com gerenciamento 
de protocolos de dor torácica, AVC com trombólise e sepses. O Ambulatório 
da unidade, estratifi cado por risco e integrado com a rede, atende cerca de 
5.000 pacientes/por mês nas especialidades de cardiologia, endocrinologia, 
neurologia adulto e infantil, ortopedia e otorrinolaringologia. Também ofere-
ce serviço de reabilitação para pacientes ortopédicos e neurológicos, adul-
to e infantil, com disponibilização de aproximadamente 1.030 vagas men-
sais, com equipe multidisciplinar que envolve, fi sioterapeutas, fonoaudiólo-
gos, terapeutas ocupacionais, acupuntura, ambulatório da dor e tai chi 
chuan. Disponibiliza também setor de apoio diagnóstico com exames de 
mamografi a, tomografi a, ecodopler, eletroencefalograma, eletroneuromio-
grafi a e ultrassonografi a. O Convênio do Hospital Municipal Pimentas Bon-
sucesso foi celebrado em 07/08/2006 através do Convênio 01/2006-FMS 
entre a SPDM e a Prefeitura do Município de Guarulhos, com vigência de 5 
(cinco) anos, com o objetivo de cooperação técnica para a gestão comparti-
lhada em regime de cooperação mútua entre convenentes, nas atividades 
de assistência médica, ensino e pesquisas praticadas no Hospital Municipal 
Pimentas Bonsucesso, com interveniência do Sistema Único de Saúde. A 
unidade teve suas atividades iniciadas em 18/09/2006. Em 01/08/2011 tive-
mos a renovação da parceria com o Município através do Convênio 
1222/2011-FMS com vigência inicial de 30 meses, se estendendo até a data 
de 31/07/2016 totalizando R$ 126.220.000,00. Em 02/08/2016 foi celebrado 
um novo Convênio ente a instituição e o Município através do Convênio 
0422/2016-FMS com vigência inicial de 12 meses, com montante estipulado 
em R$ 84.000.000,00. Em 2017 tivemos dois aditamentos desse novo Con-
vênio, totalizando o montante de R$ 42.000.000,00 com período vigente até 
01/08/2018. Em 2018 tivemos prorrogações desse novo Convênio, totalizan-
do o montante de R$ 40.800.000,00 com período vigente de 02/08/2018 até 
01/02/2019. 
Convênio nº 0422/2016-FMS Valor dos Repasses Vigência
Termo de Prorrogação  02/08/2018 a 
 nº 11-07/2018 FMS R$   6.800.000,00 01/09/2018
Termo de Prorrogação  02/09/2018 a 
 nº 13-08/2018 FMS R$   6.800.000,00 01/10/2018
Termo de Prorrogação  02/10/2018 a 
 nº 14-09/2018 FMS R$   6.800.000,00 01/11/2018
Termo de Prorrogação  02/11/2018 a 
 nº 16-010/2018 FMS R$ 20.400.000,00 01/02/2019
Total R$ 40.800.000,00
A gestão da unidade tem a participação direta da comunidade, representa-
da pelos membros do “Conselho Gestor”, onde a comunidade participa ati-
vamente das decisões sobre a gestão do Convênio. O Hospital Municipal Pi-
mentas Bonsucesso tem o reconhecimento de qualidade em sustentabilida-
de e responsabilidade social, e em 2016 obteve a Acreditação ONA Nível III. 
Nota de Eventos Subsequentes: Em 02.02.2019 a SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina prorrogou o Convênio Nº 
0422/2016 por um período de 12 meses, com vigência até 01.02.2020 com 

recursos mensais no valor de R$ 6.800,000,00. 1 - Imunidade Tributária: A 
SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta no art. 150, 
Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Consti-
tuição Federal, de 05.10.1988. 2 - Apresentações das Demonstrações 
Contábeis: Na elaboração das demonstrações fi nanceiras de 2018, a Enti-
dade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da 
Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das de-
monstrações fi nanceiras. A SPDM elaborou suas demonstrações em obser-
vância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas 
da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu nova redação à 
NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº 1.376/11 (NBC TG 26), 
que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) aplicável às Entidades sem Fins Lu-
crativos, e Res. CFC Nº 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalida-
de de Lucros a qual estabelece critérios e procedimentos específi cos de 
avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de 
estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a se-
rem divulgadas em notas explicativas de entidade sem fi nalidade de lucros. 
2.1 - Formalidade da escrituração contábil - Resolução 1.330/11 (NBC 
ITG 2000): As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, 
elaboradas por disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro 
“Diário” da Entidade, e posteriormente registradas no Cartório de Registros 
de Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420 de 19.12.2013 
pela RFB, algumas alterações foram introduzidas com relação ao livro diário 
que passou a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento pelo 
cartório de registros. A documentação contábil da Entidade é composta por 
todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam 
ou compõem a escrituração contábil. 2.2 - Nome Empresarial, Endereço e 
CNPJ da Unidade Gerenciada. SPDM - Associação Paulista para o De-
senvolvimento da Medicina - Hospital Municipal Pimentas Bonsuces-
so. Rua São José do Paraíso, 100 - Bairro Imperial. Guarulhos - SP. CEP 
07243-550 - CNPJ Nº 61.699.567/0013-26. 3 - Principais Práticas Contá-
beis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas as suas 
unidades os registros contábeis são realizados da maneira estabelecida 
pela matriz e são acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros con-
ceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos 
que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles 
os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 
1.409/12 (ITG 2002 R1) e suas alterações. O plano de contas a adotado 
atendem aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o 
plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados de forma 
coordenada e sistematizada, previamente defi nidos, nele traduzida a estru-
tura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para representar o 
estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em um determinado 
período. Nesse sentido a função e o funcionamento das contas serão utiliza-
dos conforme a codifi cação do plano de contas 3.1 - Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda 
em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilida-
de imediata ou até 90 (noventa) dias.
Descrição Saldo em 31.12.2018
Caixa e Saldos em Bancos 218,45
Aplicação Financeira de Curto Prazo 875.323,56
Caixa e Equivalentes de Caixa 875.542,01
3.2 - Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do balanço, com base no regime de competência. As aplicações 
são referenciadas como sendo com restrição uma vez que os valores se en-
contram aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo rendi-
mento reverte em favor do contratante e não da SPDM. 

Instituição Financeira Tipo de Aplicação* TAXA % 31/12/2018
Banco Bradesco S/A Invest Plus 0,83 613.067,79
Banco Bradesco S/A Poupança 0,50  342,60
Banco Brasil S/A CDB DI 0,87  261.913,17
Total   875.323,56
3.2.1 - Rendimentos sobre Aplicação Financeira - Receitas Financeiras
com Restrição: Os recursos provenientes de convênios e contratos públi-
cos, são eventualmente mantidos em conta de aplicação fi nanceira, en-
quanto não utilizados para o custeio da unidade gerenciada. Os rendimen-
tos sobre aplicações fi nanceiras são reconhecidos como Receitas Financei-
ras no Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de Passivo deno-
minada “Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em conformidade com o
Item 29 da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamental. Em
2018 tais valores representam o montante de R$ 26.418,05. 3.3 - Contas a
receber: A prática contábil adotada é pelo regime de competência para re-
gistro das mutações patrimoniais. Conforme resolução 1.409/12 (que apro-
vou a ITG 2002 R1) a Entidade passou a constituir provisionamentos e ou-
tros valores a receber referentes às execuções de seus contratos de gestão,
convênios e outros tipos de Assistências Governamentais para que quando
do reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio entre receitas e
despesas provisionadas. 3.3.1 - Prefeitura Municipal Guarulhos: Os valo-
res registrados nesta conta correspondem/representam valores a receber
de curto prazo, relativo ao Convênio 0422/2016-FMS, celebrado entre a
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e a Pre-
feitura Municipal de Guarulhos. Esses valores serão recebidos conforme
contrato até 31 de Dezembro/2018 estava em R$ 28.176.670,51 3.3.2 - Es-
timativas de Rescisão Contratual: A entidade passou a adotar em sua ple-
nitude a resolução CFC 1.305/10 R1, reafi rmado no item 09 da resolução
1.409/12 R1. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa rescisão
contratual entre a SPDM e SMS do Contrato 24.900/2011. Dessa forma, a
estimativa leva em consideração os valores estimados para rescisão do con-
trato de trabalho coletivo, se devidos fossem, em 31.12.2018, para fi ns de
recolhimento de FGTS (50% MULTA) E aviso prévio indenizado, conforme
quadro abaixo:
Estimativas Rescisão Contratual Saldo em 31.12.2018
Aviso Prévio indenizado R$ 4.247.893,09
Multa 50% FGTS R$ 9.405.535,44
Total R$ 13.653.428,53
3.3.3 - Valores em negociação: Representam outros valores a receber re-
lacionados à atividade operacional da instituição, correspondente a valores
resultantes do resultado defi citário da unidade gerenciada, oriundos de con-
tratos de gestão ou convênios gerenciados pela Entidade. Por conta do mo-
delo de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição se valeu da
Resolução CFC Nº 1.409/12 (R1) (ITG 2002 R1) Item 17 e 27(d), para regis-
trar valores que serão restituídos ou compensados pelo órgão contratante
até o fi nal do contrato/convênio, a título de reequilíbrio econômico da insti-
tuição. A instituição não se limita apenas ao reconhecimento de valores a re-
ceber que representam o objeto principal da entidade, mas a outras transa-
ções que são normais e inerentes à sua atividade, utilizando-se da Preva-
lência da Essência sobre a Forma 3.4 - Outros Créditos: Representam va-
lores e outras contas a receber, normalmente não relacionadas com o obje-
to principal da instituição. 3.4.1 - Adiantamento a Fornecedores: Os valo-
res classifi cados como adiantamento a fornecedores, compreendem adian-
tamentos realizados a fornecedores de benefícios como vale transporte,
vale refeição e alimentação, antecipados no mês corrente, para utilização no
mês subsequente. 3.4.2 - Antecipações Salariais: Os valores registrados
nessa conta representam valores antecipados aos colaboradores que serão
ressarcidos posteriormente. 3.4.3 - Antecipação de Férias: A instituição
efetua antecipação de férias conforme prevê a legislação Trabalhista (CLT),
em seus artigos: Art. 145 - O pagamento da remuneração das férias e, se for
o caso, o do abono referido. No Art. 143 - serão efetuados até 2 dias antes
do início do respectivo período. 3.4.4 - Outros Créditos e Adiantamentos:
Representam valores a título de crédito relativos a pagamentos de encargos
rescisórios, e outros adiantamentos efetuados para a manutenção da rede
assistencial de atenção básica à saúde. 3.4.5 - Depósito Judicial: Repre-
sentam valores a título de crédito, por ordem judicial, relativos a pagamen-
tos de causas trabalhistas pendentes. 3.4.6 - Valores a Recuperar: Repre-
sentam valores a título de crédito relativos a processo judicial cível que tra-
mita em julgamento. 3.5 - Despesas Pagas Antecipadamente: Represen-
tam valores referentes a prêmios de seguros de veículos e seguro predial do
hospital. Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a
Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado sufi ciente
para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o
Princípio de Contábil de Continuidade. Os valores segurados são defi nidos
pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou do
valor do bem novo, conforme o caso. 3.6 - Estoques: Os estoques foram 
avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabili-
zados não excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e 
materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, higiene, lavan-
deria, gêneros alimentícios e equipamentos de proteção até a data do ba-
lanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor total escriturado em estoques
no exercício de 2018 é de 520.721,70. A provisão para desvalorização dos
estoques é constituída, quando necessário, com base na análise dos esto-
ques e seu tempo de permanência.
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 Valores em Reais
Tipo 31/12/2018 31/12/2017
Materiais utilizados no setor de Nutrição 36.945,11 40.811,88
Materiais utilizados no setor de Farmácia 426.391,43 227.697,72
Materiais de Almoxarifado 57.385,16 201.509,52
Empréstimos a Terceiros - 217.508,50
Total 520.721,70 687.527,62
3.7 - Imobilizado: O imobilizado de uso da SPDM - Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso, é composto por bens de terceiros os quais são classifi ca-
dos de modo a atender a legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de contratos de gestão ou convênios para 
os quais possuímos documentos de cessão de uso. Os ativos estão distribuídos da seguinte forma:
Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2.018
Descrição  Posição em 31/12/2017  Aquisição  Baixa   Posição em 31/12/2018
Imobilizado -Bens de Terceiros 2.604.153,83 30.537,95 - 2.634.691,78
Bens Móveis 2.604.153,83 30.537,95 - 2.634.691,78
Aparelhos Médicos Odontológicos Laboratoriais  866.908,18 3.098,00 - 870.006,18
Equipamentos Processamento de Dados  370.326,20 591,00 - 370.917,20
Mobiliário em Geral  801.229,65 14.981,40 - 816.211,05
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos  320.615,46 6.169,65 - 326.785,11
Veículos de Tração Mecânica  34.700,00 - - 34.700,00
Aparelhos de Medição 18.911,55 - - 18.911,55
Aparelhos de Equipamentos de Comunicação  5.419,00 - - 5.419,00
Aparelhos e Utensílios Domésticos  108.252,92 2.581,90 - 110.834,82
Máquinas e Equipamentos de Natureza Industrial  18.272,08 1.620,00 - 19.892,08
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto  52.993,69 1.496,00 - 54.489,69
Máquinas e Utensílios de Escritório  6.525,10 - - 6.525,10
Total Imobilizado - Terceiros 2.604.153,83 30.537,95 - 2.634.691,78
3.7.1 - Ajuste do Tempo de Vida Útil: A instituição efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através do 
método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explicativa (3.7 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de terceiros. 
Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil estimado.
Demonstrativo da movimentação dos Ajustes de Bens do Ativo do Imobilizado em 2018
Descrição  Posição em 31/12/2017  Aquisição   Posição em 31/12/2018 Taxas anuais Médias de ajustes %
Ajuste Vida Útil-Bens de Terceiros
Bens Móveis  (2.119.733,16)  (142.848,49) (2.262.581,65)
Aparelhos Médicos Odontológicos Laboratoriais  (693.666,75)  (44.690,40)  (738.357,15) 10
Equipamentos Processamento de Dados   (366.942,37)  (3.974,83)  (370.917,20) 20
Mobiliário em Geral   (601.176,94)  (61.702,69)  (662.879,63) 10
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos   (246.570,97)  (21.878,47)  (268.449,44) 10
Veículos de Tração Mecânica   (34.700,00) -  (34.700,00) 20
Aparelhos de Medição  (15.566,98)  (562,80)  (16.129,78) 10
Aparelhos de Equipamentos de Comunicação   (2.639,99)  (415,40)  (3.055,39) 10
Aparelhos e Utensílios Domésticos   (100.293,85)  (2.213,20)  (102.507,05) 10
Máquinas e Equipamentos de Natureza Industrial   (13.303,81)  (1.405,80)  (14.709,61) 10
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto   (39.999,61)  (5.344,66)  (45.344,27) 10
Máquinas e Utensílios de Escritório   (4.871,89)  (660,24)  (5.532,13) 10
Total Ajuste Vida Útil  (2.119.733,16)  (142.848,49)  (2.262.581,65)
Bens de Terceiros
Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Intangível em 2018
Descrição  Posição em 31/12/2017  Aquisição   Baixa   Posição em 31/12/2018
Intangível 41.800,00 161.655,29 - 203.455,29
Softwares  41.800,00 161.655,29 - 203.455,29
Total Imobilizado - Terceiros 41.800,00 161.655,29 - 203.455,29
3.8 - Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais são reco-
nhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados 
no mercado interno. São registrados pelo valor das notas fi scais ou faturas 
provenientes da compra de materiais, medicamentos e demais itens de con-
sumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximada-
mente 90 dias. 3.9 Serviços de Terceiros Pessoa Física/Pessoa Jurídica: 
Estas obrigações representam a contratação de serviços de terceiros pes-
soa física e jurídica pela instituição, em sua grande parte relacionados a 
contratos de prestação de serviços médicos e não-médicos, tais como: ser-
viços prestados de utilidade pública, assessoria técnica e jurídica, portaria, 
segurança e limpeza. 3.10 - Salários a Pagar: De acordo com o Art. 76 da 
CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo 
empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção 
de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal 
das remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 
3.11 - Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a 
folha de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, 
FGTS, PIS e Contribuições Sindicais. 3.12 - Impostos a Recolher: Repre-
sentam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cum-
primento de recolhimentos de IRRF sobre folha de pagamento. 3.13 - Provi-
são de Férias e Encargos: Os valores dessa conta representam as provi-
sões de férias e seus respectivos encargos (FGTS) com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 3.14 - Estimativa res-
cisão contratual: A Entidade passou a adotar em sua plenitude a resolução 
CFC 1.305/10 - NBC TG 07 (R2), reafi rmado no item 26 da resolução 
1.409/12 - ITG 2002 (R1), que trata de contas de compensação. A unidade 
gerenciada constituiu estimativa possível rescisão contratual entre a SPDM 
e SMS. Dessa forma, a estimativa leva em consideração os valores estima-
dos para rescisão do contrato de trabalho coletivo, se devidos fossem, em 
31.12.2018, para fi ns de recolhimento de FGTS (50% MULTA) e aviso pré-
vio indenizado vide nota 3.3.2. 3.15 - Estimativas Contábeis: A elaboração 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determina-
ção e no registro de determinados valores que sejam registrados por esti-
mativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos 
em relação a eventos futuros. Itens signifi cativos registrados com base em 
estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor 
de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões 
para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mes-
mos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos emprega-
dos até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com 
base em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impre-
cisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da En-
tidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.16 - Obrigações 
Tributárias: Constituem as obrigações de IRRF, INSS, ISS, PIS/COFINS/
CSL relativos aos valores relacionados aos serviços prestados por pessoas 
físicas e jurídicas, que sofreram as retenções devidas conforme as legisla-
ções pertinentes. 3.17-Empréstimos a Funcionários: A Lei 10.820, de 
17.12.2003, benefi ciou os trabalhadores regidos pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT), permitindo o desconto das parcelas relativas a em-
préstimos, fi nanciamentos e operações de leasing na folha de pagamento 
desses empregados. A instituição oferece aos seus colaboradores o crédito 
consignado com o Banco Bradesco, com desconto em folha. 3.18 - Acordo 
Trabalhista a pagar: Os valores nessa conta representam os valores devi-
dos em 31.12.2018 referente processos trabalhistas que foram negociados 
durante o exercício corrente. 3.19 - Contingências Passivas: Os conceitos 
aplicados para fi ns de constituição de Contingências além dos conceitos es-
tabelecidos para classifi cação dos processos de ações em “provável”, “pos-
sível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram 
em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 que 
aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15.09.2009 que aprova 
o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracterizados em situações nas 
quais, como resultado de eventos passados, pode haver uma saída de re-
cursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: (a) obri-
gação presente (provável); ou (b) obrigação possível cuja existência será 
confi rmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros 
incertos não totalmente sob controle da entidade (remota). Para eventos 
onde a classifi cação é provável há uma obrigação presente que provavel-
mente requer uma saída de recursos e neste caso a provisão é constituída 
ou reconhecida contabilmente. Para eventos de classifi cação possível há 
obrigação possível ou presente que pode, mas provavelmente não irá re-
querer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma provisão é constituída 
ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contingente. Caso 
seja remota, há obrigação possível ou obrigação presente cuja probabilida-
de de uma saída de recursos é remota. Em virtude da característica de pres-
tadora de serviços na área hospitalar, a unidade da SPDM - Hospital Muni-
cipal Pimentas Bonsucesso por vezes é acionada em ações cíveis. Tais 
ações têm por origem, independente do mérito, tanto casos de supostos er-
ros médicos, indenizatórias, quanto processos administrativos e cobranças 
propostas por fornecedores. Para processos onde a possibilidade de perda 
em 31.12.2018 era tida como provável, não houve valores para serem pro-
visionados em contas do passivo. O montante para o mesmo tipo de ação 
cível, onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o valor apura-
do foi de R$ 163.183.934,57. Em 31.12.2017 era tida como provável, não 
houve valores para serem provisionados em contas do passivo. O montante 
para o mesmo tipo de ação cível, onde a possibilidade de perda era tida 
como “possível”, o valor apurado foi de R$ 74.719.256,50. Ainda, no exercí-
cio de suas atividades de prestadora de serviços, em 2018, a SPDM - Hos-
pital Municipal Pimentas Bonsucesso acumulou passivos resultantes de re-
clamações trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de perda era tida como 

“provável” se encontram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) 
na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para ações onde a possibilidade 
de perda era tida como “possível”, o montante chegou a R$ 2.329.890,74. 
Em 2017, a SPDM - Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso acumulou 
passivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja probabilida-
de de perda era tida como “provável” se encontram devidamente provisiona-
das no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para 
ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o montante 
chegou a R$ 2.616.883,03. Com relação às execuções tributárias cuja pro-
babilidade de perda era tida como “provável” em 2018, não houve valores 
para serem provisionados em contas do passivo. Para ações fi scais cuja 
probabilidade de perda era tida como “possível” o montante chegou a R$ 
634.750,50. Em 2017 probabilidade de perda era tida como “provável” , não 
houve valores para serem provisionados em contas do passivo. Para ações 
fi scais cuja probabilidade de perda era tida como “possível” o montante che-
gou a R$ 634.750,50. Este tipo de execução ocorre em sua grande parte 
face o caráter fi lantrópico da Instituição, o que lhe garante a imunidade tribu-
tária nos termos do artigo 150, inciso VI, alínea “C” da Constituição Federal 
(nota explicativa sobre imunidade). 3.20 - Outras contas a pagar: Os valo-
res evidenciados nessa conta referem-se a outras obrigações que num pri-
meiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano de 
contas da Instituição. 3.21 - Convênios/Contratos Públicos a Realizar: De 
acordo com a Resolução 1.305/10 (NBC TG 07 R2) Item 15A e Resolução 
1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemáti-
ca de contabilização dos valores mantidos no Contrato de Gestão com o po-
der público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realizados, 
durante a execução do contrato, na execução da atividade operacional. O 
saldo a realizar em curto prazo em 31.12.2018 representa R$ 22.542.190,56 
no Curto Prazo. 3.22 - Financiamentos/Empréstimos/ Parcelamentos. Os 
empréstimos e fi nanciamentos tomados são reconhecidos, inicialmente, 
quando do recebimento dos recursos. Em seguida, os empréstimos e fi nan-
ciamentos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acres-
cidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata tem-
poris”), de acordo com o prazo de pagamento do empréstimo estipulado em 
contrato.
Instituição  Tipo de
 Financeira Operação Taxa % Prazo 31/12/2018
Banco Bradesco Capital de Giro 1,83 60 meses 10.982.924,46
3.23 - Recebimento de materiais de terceiros: Os valores dessa conta re-
presentam recebimento de materiais a título de empréstimos solicitados em 
situações de emergências. 3.24 - Outros valores de terceiros: Os valores 
dessa conta representam recebimento de materiais a título de empréstimos 
solicitados em situações de emergências. 3.25 - Outros Ativos e Passivos. 
Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da 
realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande 
maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais e 
juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 
com valor histórico, com exceção feita a aqueles que resultam de demandas 
judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 3.26 - Apuração 
do Resultado: Conforme Resolução nº 1.305/10 (NBC TG 07 R2), Item 12, 
o resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Competência. As 
receitas e despesas são confrontadas ao fi nal do exercício, de maneira que 
o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração do resultado 
não interfere no Patrimônio Líquido da instituição. 4 - Origem e Aplicação 
dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribui-
ções, bem como as despesas, são registradas pelo regime de competência. 
As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes de recebi-

mento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas
despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformi-
dade com as exigências legais-fi scais. 4.1 - Das Receitas Operacionais:
Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é
de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades operacionais.
As receitas operacionais da instituição são aplicadas na atividade operacio-
nal e são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo com a NBC
TG 07 (R2) Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reconheci-
da como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que
pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência da
Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios. 4.2
- Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais estão relacio-
nados aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e foram
segregados e classifi cados de acordo com esta estrutura, parametrizada no
sistema da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valo-
res referentes aos setores administrativos e de apoio e foram segregados e
classifi cados de acordo com a estrutura e parametrização do sistema da
SPDM. 4.3 - Doações: Eventualmente a entidade recebe doações tanto de
pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas as quais utiliza no desenvolvi-
mento de suas atividades. Durante o exercício de 2018 a Instituição recebeu
em doações um total de R$ 3.736,44, enquanto que em 2017 foi de R$
31.082,96. 4.4 - Auxílios, Subvenções e ou Convênios Públicos: São re-
cursos fi nanceiros provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros
instrumentos fi rmados com órgãos governamentais, e que tem como objeti-
vo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodi-
camente, conforme contrato, a Entidade presta conta de todo o fl uxo fi nan-
ceiro e operacional aos órgãos competentes, fi cando também toda docu-
mentação a disposição para qualquer fi scalização. Os convênios fi rmados
estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acor-
do com suas fi nalidades. A Entidade para a contabilização de todos seus ti-
pos de Assistências Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10
na qual uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como recei-
ta ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende com-
pensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições da Norma.
Todos os tipos de Assistência Governamental não podem ser creditadas di-
retamente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para
reconhecimento da receita na demonstração do resultado, a contrapartida
da Assistência governamental registrada no ativo é feita em conta específi -
ca do passivo. No exercício de 2018, a Associação recebeu Assistências
Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567/0013-26
Convênio R$
Convênio 0422/2016 79.874.998,11
Total 79.874.998,11
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu
a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções
1305/10(R1) e 1409/12 (R1), no que se refere ao reconhecimento dos recur-
sos com restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e
outros tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmen-
te não apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Re-
soluções CFC 1409/12-R1 (Item 11) e CFC 1305/10-R1 (Item 12 e 15A),
que enquanto não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado,
a contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio
e Investimento deve ser em conta específi ca do Passivo, de forma que o re-
sultado será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima re-
lacionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da
Mutação do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimô-
nio Líquido nos períodos de 2017 e 2018, respectivamente. 6 - Resultado
Operacional: Em virtude do reconhecimento de receitas e despesas confor-
me Resolução Nº 1.305/13 (NBC TG 07 R2), Item 12 e 15A, o resultado do
exercício tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento em contas de
resultado, de receitas e despesas compensadas em bases sistemáticas.
Para que possamos ter o resultado contábil por competência, não aplicando
a Resolução nº 1/305/13, o resultado contábil em 2018 seria o Seguinte: Em
2018, a instituição reconheceu repasses no montante de R$ 79.874.998,11,
Receitas Financeiras no montante de R$ 26.418,05 e outras receitas no
montante de R$ 213.711,51, esses recursos foram aplicados na atividade
operacional e assistencial da unidade, considerando custos e despesas
operacionais no período, totalizando um montante de R$ 73.015.603,79.
Dessa forma, se houvesse apuração do resultado operacional, a instituição
encerraria o exercício com um resultado superávit contábil no montante de
R$ 7.099.523,88. 7 - Das Disposições da Lei 12.101 e Portaria 1.970 MS:
Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade
ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro
de 2009, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de et-
nia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clien-
tes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar,
anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no
somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais 
prestados. As internações hospitalares e os atendimentos ambulatoriais
prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos dados dispo-
níveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sis-
tema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comunicação de Informação
Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com o artigo 36 da mesma por-
taria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades poderá incorpo-
rar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados ao SUS pelos
estabelecimentos a ela vinculados. A unidade SPDM - Hospital Municipal Pi-
mentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), apresentou a seguinte produ-
ção em 2018:

Produção - 2018
Linha de Atendimento SUS
INTERNAÇÕES  7.564
Saída Hospitalar  7.579
Nº de paciente dia 45.222
Nº de Cirurgias 1.602
nº de Partos 2.276
Diárias De UTI - Total 7.198
Pronto Socorro/Pronto Atendimento 
 (Urgência/Emergência) 86.191
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 86.191
Atendimento Ambulatorial - Total 39.935
Consulta médica  25.064
Atendimento não médico  14.871
SADT - Total 60.231
Tratamento Especializado 958
Nefro-dialítico 958

7.1 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão: A unidade SPDM - Pimentas Bonsucesso, apresentou o seguinte relatório de execução em 2018:
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2018

Linha de Contratação 1º Semestre 2º Semestre Total
  Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Saída Hospitalar - Total * 3.732 3.720 3.732 3.592 7.464 7.312
Cirurgia[U/E+Eletiva] - Total - 797 - 805 - 1.602
Consulta de Urgência (PS) 30.000 44.783 30.000 41.408 60.000 86.191
Partos - Total 1.554 1.208 1.554 1.068 3.108 2.276
Atendimento ambulatorial - Total com Reabilitação  14.340 12.849 19.690 19.973 34.030 32.822
Consulta MÉDICA - Total 8.580 10.071 13.930 14.203 22.510 24.274
Reabilitação - Total 5.760 5.855 5.760 6.657 11.520 12.512
Cirurgia ambulatorial (CMA/cma)** 120 89 120 81 240 170
SADT Externo - Total 9.480 13.096 9.480 7.988 18.960 21.084
Laboratório Clínico [Int+ PS+ Ambulatório] - 164.881 - 170.290 - 335.171
Diárias UTI - Total  5.508 4.871 5.508 4.676 11.016 9.547
Diárias UTI - Adulto 3.078 3.093 3.078 3.088 6.156 6.181
Diárias UTI - Neonatal 810 523 810 495 1.620 1.018
Diárias UCIN 1.620 1.255 1.620 1.093 3.240 2.348

8 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no ar-
tigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regula-
mentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 27/04/2016 do Ministro 
da Saúde, a Instituição teve o seu Certifi cado de Entidade Benefi cente de 
Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-Saúde), deferido conforme 
Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07.12.2016, publicada no Diário Ofi cial da 
União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo 
jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das 
Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social), que também é uma contribuição social, de na-
tureza tributária, incidente sobre a receita bruta das empresas em geral, 
destinada a fi nanciar a seguridade social. Em 30.10.2017, a Entidade proto-
colou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento 
de renovação, conforme processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o qual 

aguarda deferimento pelo Ministério. Os montantes das isenções e as con-
tribuições usufruídas durante o exercício de 2018 se encontram registrados
em conta específi ca de receita e totalizou R$ 14.682.424,46. Em face de En-
tidade ter como área de atuação preponderante a da Saúde, tem obrigato-
riedade de cumprir o estabelecido na portaria 834 de 26/04/2016, a qual dis-
põe sobre o processo de Certifi cação das Entidades Benefi centes de Assis-
tência Social na área da Saúde (CEBAS-SAÚDE) e traz em seu artigo 30
que na análise das demonstrações contábeis serão observadas prioritaria-
mente: - Demonstração do Resultado (DRE) o valor do benefício fi scal usu-
fruído (inciso II alínea “d”) e em Notas Explicativas o valor dos benefícios fi s-
cais usufruídos (inciso III alínea “C”). Desta forma, para continuar cumprin-
do o estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE
os valores usufruídos. 8.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Pa-
tronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme 
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Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstra-
ções contábeis Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Hospital 
Municipal Pimentas Bonsucesso que compreendem o Balanço Patrimo-
nial, em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas Demonstrações do Re-
sultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 
Caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimo-
nial e Financeira da entidade, em 31.12.2018, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião so-
bre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos 
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício 
fi ndo em 31.12.2018, como informação suplementar pelas IFRS que não 
requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos re-
levantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. 
Continuidade de Gerenciamento: Em 02.02.2018 a SPDM – Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina prorrogou o Convenio Nº 
0422/2016 por um período de 06 meses, com vigência até 01.08.2018 com 
recursos mensais no valor de R$ 7.000.000,00. Em 2018 tiveram prorroga-
ções desse novo Convênio, totalizando o montante de R$ 34.000.000,00 
com período vigente de 02/08/2018 até 01/02/2019. Em 02.02.2019 a 

SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina prorro-
gou o Convênio Nº 0422/2016 por um período de 12 meses, com vigência 
até 01.02.2020 com recursos mensais no valor de R$ 6.800,000,00. A en-
tidade participou do Chamamento Público Nº 06/2017 cujos documentos 
foram entregues em 12.03.2018 e aguarda o resultado do chamamento pú-
blico para dar continuidade a gestão dos serviços de saúde no Hospital 
Municipal Pimentas Bonsucesso. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi s-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os ris-

cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi ca-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles in-
ternos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo - SP,
29.03.2019. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3, Ivan
Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS 058.252/O-1 - CVM:
Ato Declaratório Nº 7710/04, Ricardo Roberto Monello - Contador - CRC/
SP 1SP 161.144/O-3 - CNAI – SP – 1619 

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira
Diretor-Presidente da SPDM

Paulo Fernando G. M. M. Tierno
Diretor Técnico

Jaqueline Aparecida Gonçalves dos Santos
Contadora - CRC 1SP272093/O-3

descrito no item 8-Contribuições Sociais, face à sua condição de Entida-
de Filantrópica garantida nos termos da Lei 12.101/2009, a Entidade usu-
fruiu ano exercício de 2018, da isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados a qual se encontra 
registrada em conta específi ca no montante de R$ 12.204.931,31. Em 

2017, a referida isenção, que também se encontra registrado em conta es-
pecífi ca de receita, totalizou R$ 12.285.119,54. 8.2 - Isenção da Contribui-
ção Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento por Serviços 
de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal incide 
também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros Pessoa Fí-
sica. Tal isenção se encontra registrada em conta específi ca de receitas 
sendo que no exercício de 2018 atingiu um montante de R$ 293.436,39. Em 
2017 o referido valor de receita totalizou R$ 449.048,35. 8.3 - Isenção da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): A 
isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) está baseada na condição fi lantrópica da Entidade. Conforme classi-
fi cação em conta específi ca o montante no exercício 2018 foi de R$ 
2.184.056,76. Tomando-se por base os recursos recebidos em 2017, esse 
montante foi de R$ 2.357.309,82. 8.4 - Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 
o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação 
Técnica Geral (ITG) 2002 - Entidade sem fi nalidade de lucros, norma que 
regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as al-
terações realizadas na ITG 2002 (R1) encontra-se a que estabelece que o 
trabalho dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído 
como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reco-

nhece pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do volunta-
riado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu 
tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas 
pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um 
dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços voluntariado. 
Para o cálculo da remuneração que seria devida, a Entidade toma por base 
o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo dedicado à atividade 
por cada um. Para o ano de 2018 tomou por base o valor médio dos hono-
rários praticados em Ago/2017 (R$/hora) no Brasil: Pesquisa Perfi l das Em-
presas de Consultoria no Brasil 2016 Concepção e Coordenação Luiz Af-
fonso Romano Análise Estatística Sérgio Santos Comercialização. Toman-
do como base o valor médio da hora multiplicado pelo número de horas 
chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de maneira sim-
ples pelo número de unidades ativas no período. Para os demais trabalhos 
voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da categoria a que per-
tence o voluntário. Em 2018, o trabalho voluntário estatutário representou 
R$ 2.249,89; Enquanto os outros Estatutário em 2018 totalizaram 4.764,85 
em 2017 estes valores foram de R$ 15.814,65.9 - Ajuste a Valor Presente 
(Resolução do CFC Nº 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legisla-
ções supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) 
em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes 
de operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou obriga-
ção descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu 
valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou recei-
tas fi nanceiras. Ao analisar os saldos contábeis dos itens que estão com-

pondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração
entendeu que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi necessá-
rio efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos dos
ativos e passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos cri-
térios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC
TG 12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem
ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: • Todas
as transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas
e, ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como contrapartida
um ativo ou passivo com liquidação fi nanceira (a pagar ou a receber) que
possuam data de realização diferente da data do seu reconhecimento; • As
operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como
fi nanciamento, tendo como contrapartida clientes, empregados, fornecedor,
entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de re-
ceitas; e • Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ati-
vos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente. 10 - Segu-
ros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Enti-
dade efetua contratação de seguros em valor considerado sufi ciente para
cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Prin-
cípio de Contábil de Continuidade. 11 - Exercício Social: Conforme estabe-
lece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide
com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de de-
zembro de cada ano. Guarulhos, 31.12.2018.

Veritas Educacional a Participações S.A.
CNPJ/MF nº CNPJ nº 22.008.195/0001-59 – NIRE 35.300.476.549

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais – R$ exceto o lucro por ação)

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

Demonstrações do Resultado Abrangente

Notas Explicativas das Demonstrações
Financeiras Individuais e Consolidadas 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sa. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2018 e 2017. A Diretoria.

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Circulante 44 6.480 28.199 48.125
Caixa e equivalentes de caixa 35 62 13.429 34.317
Contas a receber – – 10.835 10.492
Dividendos a receber – 6.404 – –
Tributos a recuperar 9 2 513 356
Adiantamento a funcionários – – 2.463 2.508
Outras contas a receber – 12 959 452
Não circulante 100.456 105.462 115.700 156.704
Contas a receber – – 2.816 691
Partes relacionadas – – 20.480 –
Depósitos judiciais – – 643 178
Tributos diferidos – – 17.401 1.951
Garantia – – 6.141 9.339
Investimentos 100.456 105.462 – –
Imobilizado, líquido – – 16.629 14.045
Intangível, líquido – – 51.590 130.500
Total do ativo 100.500 111.942 143.899 204.829
Passivo e patrimônio líquido
Circulante – 6.395 29.482 39.400
Empréstimos e financiamentos – – – 57
Fornecedores – – 914 880
Obrigações trabalhistas – – 8.920 10.126
Obrigações tributárias – 1 518 3.846
Dividendos a pagar – 6.394 – 6.394
Adiantamentos de clientes – – 1.160 969
Obrigações por aquisição de 
participações societárias – – 16.706 15.698

Outras contas a pagar – – 1.264 1.430
Não circulante – – 13.917 59.882
Empréstimos e financiamentos – – – 81
Obrigações tributárias – – – 18.522
Impostos diferidos – – 1 9.042
Provisão para demandas judiciais – – 6.785 9.612
Obrigações por aquisição de 
participações societárias – – 7.044 22.317

Outras contas a pagar – – 87 308
Patrimônio líquido 100.500 105.547 100.500 105.547
Capital social 74.354 70.450 74.354 70.450
Reservas e lucros (prejuízos) acumu-
lados 26.146 35.097 26.146 35.097

Total do passivo e patrimônio líquido 100.500 111.942 143.899 204.829

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita líquida – – 115.788 113.022
Custo dos serviços prestados – – (57.266) (46.357)
Lucro bruto – – 58.522 66.665
Despesas e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas (72) (46) (23.488) (30.384)
Despesas com provisão para créditos de 
liquidação duvidosa – – (5.790) (2.814)

Resultado de equivalência patrimonial 32.844 26.965 – –
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas – – 5.444 133

Lucro antes das despesas e receitas 
financeiras 32.772 26.919 34.688 33.600

Receitas financeiras 40 4 2.836 2.848
Despesas financeiras (3) – (2.945) (6.118)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 32.809 26.923 34.579 30.330
IRPJ e CSLL
Corrente – – (351) (412)
Diferido – – (1.419) (2.995)
Lucro líquido do exercício 32.809 26.923 32.809 26.923
Lucro por ação – R$ 0,4413 0,3822 – –

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 32.809 26.923 32.809 26.923
Total do resultado abrangente do exercício 32.809 26.923 32.809 26.923

1. Informações Gerais: A Veritas Educacional A Participações S.A. (Veritas 
A), com sede no município de São Paulo-SP, tem como objeto social a 
participação societária em outras sociedades. Em 02/04/2018 a Companhia 
ACEF S.A., conclui a aquisição da totalidade das ações da Veritas Educacional 
A Participações S.A. detentoras da Sociedade Educacional Santa Rita S.A. 
(CentroUniversitário da Serra Gaúcha – FSG; Faculdade de Tecnologia 
da Serra Gaúcha – FTSG),CESUCA – Complexo de Ensino Superior de 
Cachoeirinha Ltda. (CESUCA – Faculdade Inedi),Sociedade Educacional 
Santa Tereza Ltda, e Sociedade Educacional São Bento Ltda. (Faculdade 
da Serra Gaúcha de Bento Gonçalves). As Instituições adquiridas oferecem 
ensino superior desde 1999 e conta com dezenas de cursos de graduação, 
pós-graduação e extensão. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: A Administração entende que as Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas representam adequadamente a posição 
financeira e patrimonial, do desempenho e dos fluxos de caixa da Companhia. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal 

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e CSLL 32.809 26.923 34.579 30.330
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ 
e da CSLL do exercício com o caixa líquido 
gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais: (32.844) (26.965) 14.757 11.355

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber 12 (3) (8.764) (797)
Adiantamento a funcionários – 45 (526)
Depósitos judiciais – (466) 220
Tributos a recuperar (7) – (157) 351
Impostos diferidos – (24.490) 2.995
Garantia e provisão para perdas – 269 (225)
Impostos e contribuições parcelados – (22.335) (3.229)
Outras contas a pagar (1) – (1.366) 305
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (31) (45) (7.928) 40.779

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimento (3.900) 100 3.762 (19.070)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento 3.904 – (16.722) (2.481)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (27) 55 (20.888) 19.228

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 62 7 34.317 15.089
No fim do exercício 35 62 13.429 34.317
Aumento (redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (27) 55 (20.888) 19.228

Capital
Social

Reservas de lucros Lucros
(Prejuízos)

Acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Reserva

Legal
Retenção
de Lucros

Saldos 31/12/2016 70.450 728 10.380 – 81.558
Lucro/prejuízo do 
exercício – – – 26.923 26.923

Reserva legal – 1.346 – (1.346) –
Retenção de lucro – 19.183 (19.183) –
Reversão de 
dividendos 2016 3.460 – 3.460

Dividendos mínimos 
obrigatórios – – – (6.394) (6.394)

Saldos 31/12/2017 70.450 2.074 33.023 – 105.547
Lucro/prejuízo do 
exercício – – – 32.809 32.809

Aumento de capital 3.904 – – – 3.904
Retenção de lucro – – (15.345) 15.345 –
Reversão de 
dividendos 2017 – – 6.394 – 6.394

Prejuízos acumulados 
(ajustes de partidas) – – – (48.154) (48.154)

Saldos 31/12/2018 74.354 2.074 24.072 – 100.500

de Contabilidade – CFC. 3. Principais Práticas: As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração dessas Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas estão descritas a seguir: a) Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais – R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação 
da Companhia. b) Estimativas Contábeis: A elaboração de Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia 
use julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. 
As estimativas e as premissas são revisadas pelo menos anualmente. c) 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, contas bancárias e aplicações 
financeiras com liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor, 
sendo demonstrado pelo custo, acrescido dos juros auferidos. d) Contas a 
receber: Correspondem aos valores a receber de clientes na prestação de 
serviços pela Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e 
subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment. e) Imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção e deduzido da 
depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. f) Ativos 
intangíveis: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment anualmente ou sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
g) Obrigações a pagar: As contas a pagar referem-se a bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios. h) Empréstimos e 
financiamentos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos da transação incorridos, e são subsequentemente demonstrados 
pelo custo amortizado. São classificados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas dos balanços. i) Imposto 
de renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas fiscais do 
exercício compreendem o Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL correntes e diferidos. Os 
impostos são reconhecidos na demonstração do resultado. O IRPJ e CSLL 
são calculados com base no resultado, ajustado ao lucro real pelas adições 
e exclusões previstas na legislação. j) Outros ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: Demonstrados pelos valores de realização (ativos) e 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos (passivos). k) 

Capital Social: O Capital Social é composto por ações ordinárias, sem valor 
nominal, totalmente integralizado. A totalidade do capital social pertence a 
acionistas domiciliados no País. l) Apuração do Resultado: O resultado das 
operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência dos exercícios.

São Paulo, 02/04/2019.
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Presidente
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